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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de itens diversos para consumo e uso nos Viveiros de Mudas de Patos
de Minas, Presidente Olegário e Monte Carmelo da URFBio Alto Paranaíba, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência.

LOTE ITEM

CÓD.
DO

ITEM
NO

SIAD

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
(MEDIANA)

VALOR
TOTAL

(MEDIANA)

01 01 52116

Formicida;
ingrediente

ativo: fipronil;
concentração:

0,03G/KG;
formulação: GB
- isca granulada

Na embalagem deverá
constar a data de

fabricação; de validade,
do número do lote;

informações e
advertências.

Pacote de 500
gramas 20 R$19,90 R$398,00

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

15/04/2026 IEF - Instituto Estadual de Florestas URFBio Alto Paranaíba -
Patos de Minas / 2101032

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome: Rubens Maciel Cappuzzo

E-mail: rubens.cappuzzo@meioambiente.mg.gov.br
URFBio Alto Paranaíba / NUBIO
- Núcleo de Biodiversidade
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02 02 1960458

Kit EPI -
finalidade:

aplicação de
defensivos;

Componentes:
01 blusa gola
careca, calça
pantalona,

viseira; avental
de segurança,
proteção de

cabeça.

Jaleco: gola careca, zíper
no pate, elásticos punhos
e cintura para ajustes e
alça de cadarço punhos
para ajustes polegares.
Calça: tipo pantalona,

sem abertura, com
elastiqueira cós para

ajustes, perneiras
impermeáveis de PVC
frontais ou frontais e
traseiras. Avental de

segurança: confeccionado
com bagum (filme de

PVC e substrato de malha
de poliéster), com alças

para pendurar no percoço
ou com velcro nas

extremidades das tiras
para afixar nos ombros.
Boné tipo touca árabe,

com palas laterais
fechadas, com elástivos

na nuca para ajustes, com
abas rígidas de

polietileno, com 6 hastes
projetadas para encaixe
da viseira de proteção

facial. Viseira de
proteção facial com
encaixe: lâmina de

acetato transparente com
espessura de 177 micras,

com 6 orifícios na
extremidade superior para
encaixe nas hastes da aba
do boné tipo touca árabe.

Unidade 02 R$110,48 R$220,96

03 03 1178881

Lâmina de corte
para roçadeira;
matéria-prima:

aço 305-2
especial; furo de
20 mm; tipo 2

pontas;
referência:

40007134103;
compatibilidade:

Stihl.

Não há. Unidade 15 R$52,3315 R$784,97

04 04 2038307

Proteção para
roçadeira;

marca/modelo:
Husqvarna

143R; referência
da peça:

conforme
fabricante.

Não há. Unidade 06 R$151,21 R$907,26

1.4. Descrição da Solução: a solução consiste na aquisição de itens diversos, conforme descrito no item 1.1 deste documento para
atender à demanda da URFBio Alto Paranaíba nos Viveiros de Mudas de Monte Carmelo, Patos de Minas e Presidente Olegário, visando a
realização das atividades dessas mencionadas unidades, nos termos do artigo 42 do Decreto Estadual de Minas Gerais nº 47.892/2020. Com esta
aquisição buscamos minimizar a necessidade dos viveiros de mudas por insumos diversos e possibilitar a melhor realização das diversas
atividades, produzindo mudas diversas para atender variados programas de fomento ambiental e Termos de Cooperação Técnica - TCT em vigor.

 

1.2. Caracterização do Objeto: o objeto desta aquisição não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de
17 de março de 2023.

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: compra com lote exclusivo para fornecedores
qualificados como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido
disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 26
de junho de 2018.

1.3.1. Da Contratação/Aquisição: não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, incisos I e II, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento.
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
2.1. Atender à necessidade de aquisição aquisição de itens diversos, conforme descrito no item 1.1 deste documento para atender à
demanda da URFBio Alto Paranaíba nos Viveiros de Mudas de Monte Carmelo, Patos de Minas e Presidente Olegário, visando a realização das
atividades dessas mencionadas unidades, nos termos do artigo 42 do Decreto Estadual de Minas Gerais nº 47.892/2020. Com esta aquisição
buscamos minimizar a necessidade dos viveiros de mudas por insumos diversos e possibilitar a melhor realização das diversas atividades,
produzindo mudas diversas para atender variados programas de fomento ambiental e Termos de Cooperação Técnica - TCT em vigor.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
 

3.1. Da Participação de Consórcio: será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15, caput, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3.2. Da Participação de Cooperativa: será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação: não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.   
3.4. Da Sustentabilidade: os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos de acordo com os requisitos das normas vigentes para
os itens descritos no item 1.1. acima, no que se refira a fabricação, armazenagem, transporte, dentre outros.                    
3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos: não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 
3.6. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo: não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade: não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da Garantia da Contratação: não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.9. Condições e Especificações da garantia do Serviço: será aplicado ao serviço somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26,
da Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do Prazo de Entrega:
4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, sendo a entrega em remessa única.

4.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Fornecedor poderá solicitar prorrogação do prazo para entrega,
ficando a cargo da área demandante, motivadamente, acolher ou rejeitar a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.2. Do Local e Horário de Entrega: os itens objeto dessa aquisição deverão ser entregues no seguinte endereço: Fazenda Canavial,
S/Nº - Patos de Minas - MG / CEP: 38700.970 (unidade localizada entre o Centro Médico Veterinário do Unipam e a Escola Agrícola na área
urbana de Patos de Minas - MG). Horário de entrega: das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira. O
descarregamento do produto ficará a cargo do Fornecedor. Em caso de dúvida poderão ser contactados os servidores: Irineu Vieira Caixeta,
telefone 34 9 9932.8899 ou Rubens Maciel Cappuzzo, telefone 34 9 8414.1714.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 

5.1. Do Recebimento:
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta.

5.1.1.1. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem como o atendimento
às exigências deste Termo de Referência e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante ateste da Nota Fiscal do produto, em até
10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.  

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, a contar da notificação ao Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o Fornecedor para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.4. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo. 
5.1.5. O recebimento/aprovação do produto pelo IEF - Instituto Estadual de Florestas não exclui a responsabilidade civil do Fornecedor
por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se
à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

5.2. Da Liquidação:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 02 (dois) dias corridos contados da data do recebimento definitivo do produto e
respectivo aceite pelo IEF - Instituto Estadual de Florestas.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente apresentado,
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: vencimento, data da emissão, dados do fornecedor e do órgão
contratante, período respectivo de execução do objeto, valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
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despesa, esta ficará sobrestada até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta
no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento:
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária
emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo
Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo IEF - Instituto Estadual de Florestas, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a
variação do IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado, do mês de pagamento, proporcionalmente aos dias de atraso (pro rata).

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Fornecedor na planilha de custo, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4. O Fornecedor deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Fornecedor não impedem o pagamento se o objeto tiver sido
executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do Fornecedor, nos termos
deste Termo de Referência.

5.3.5. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
6.1. Regras Gerais:
6.1.1. A aquisição do objeto deste Termo de Referência deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,
conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023. 
6.1.2. As comunicações entre o IEF - Instituto Estadual de Florestas e o Fornecedor devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O IEF - Instituto Estadual de Florestas poderá convocar o Fornecedor para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato, durante o prazo de validade do objeto, nos termos do manual do fabricante ou documento equivalente.

6.1.4. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial das cláusulas deste Termo de Referência, deverão ser observadas as
disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Fornecedor e eventualmente aplicar
sanções.

6.2. Da Fiscalização e Gestão do Contrato/Aquisição:
6.2.1. Fiscal do contrato/aquisição será o servidor Irineu Vieira Caixeta - MASP: 1020842-9, nos termos do artigo 16 do Decreto
Estadual de Minas Gerais nº 48.587/2023 e o Gestor do contrato/aquisição, o servidor Rubens Maciel Cappuzzo - MASP: 1021248-8, nos termos
do artigo 15 do Decreto Estadual de Minas Gerais nº 48.587/2023;

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO/FORNECEDOR
7.1. O prestador de serviço/fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação por valor,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da
proposta de menor preço por lote.

7.2. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances a ser observado pelo prestador de
serviço/fornecedor.

7.3. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:
7.3.1. A proposta terá validade de 30 (trinta) dias corridos contados da data de sua apresentação.

7.3.2. O prestador de serviço/fornecedor deverá apresentar, no que couber, ficha técnica e ou portfólio e ou folder e ou prospecto que
identifique o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações
pertinentes às demandadas neste Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4. Da Amostra:
7.4.1. Não será exigida a apresentação de amostras nesta aquisição.

7.5.

7.5.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta aquisição.

7.5.2.  

8. HABILITAÇÃO
8.1. Dispensa-se a documentação de habilitação, conforme previsto no § 4º do art. 33 do Decreto nº 48.723, de 2023, a documentação

Da Prova de Conceito (PoC):
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de habilitação poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a um
quarto do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ressalvado o inciso XXXIII do art.
7º e o § 3º do art. 195 da Constituição da República.
8.2.  

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Do IEF - Instituto Estadual de Florestas:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo com o presente Termo de Referência, o
contrato ou documento que o substitua e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da aquisição, e atestar na nota fiscal/fatura o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de
Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte o bem entregue, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Fornecedor, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou
outras situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

9.1.6. Comunicar o Fornecedor para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no Termo de Referência.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor até findada a garantia do objeto, nos
termos do manual do fabricante ou documento equivalente.

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item
9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Aplicar ao Fornecedor as sanções legais e regulamentares.

9.1.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 
9.1.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à
execução deste Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9.2. Do Fornecedor:
9.2.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições
pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº
8.078, de 1990.

9.2.3. Comunicar ao IEF - Instituto Estadual de Florestas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e ou gestor da aquisição do objeto deste Termo de Referência ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da aquisição
do objeto deste Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto e ou
dos materiais empregados.

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução desta aquisição pelo IEF -
Instituto Estadual de Florestas, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.

9.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente
comprovados.

9.2.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de
Referência.

9.2.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesta aquisição. 
9.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao IEF - Instituto Estadual de Florestas e não onerará o objeto desta
aquisição.
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9.2.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do IEF - Instituto
Estadual de Florestas. 
9.2.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto desta aquisição.

9.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou Fornecedor que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento e
execução do contrato;

10.1.9. Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o Contratado ou Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato/aquisição, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12,
bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

10.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao IEF - Instituto Estadual de Florestas, conforme disposto no § 9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado ou
Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Em observância ao disposto no § 1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.5.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.7. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.8. O Fornecedor deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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10.10. Os débitos do Fornecedor para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$R$2.311,19 (Dois mil, trezentos e onze reais e dezenove centavos), conforme valores
constantes no quadro do subitem 1.1. deste Termo de Referência.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela
LOA - Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026.

12.2. A contratação será atendida pelas dotações:

12.3.  2101.18.543.031.4056.0001.3.3.90.30.13.0.61.1 - materiais de laboratório e produtos químicos em geral; 

12.4. 2101.18.543.031.4056.0001.3.3.90.30.24.0.61.1 - peças e acessórios para equipamentos e outros materiais permanentes;

12.5. 2101.18.543.031.4056.0001.3.3.90.30.25.0.61.1 - material de segurança, apetrechos operacionais e policiais.
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